
LEI Nº 5.219, DE 03 DE DEZEMBRO DE 2025

Dispõe sobre o Sistema Municipal de
Cultura do Município da Estância
Turística de Olímpia, e dá outras
providências.

EUGENIO JOSÉ ZULIANI, Prefeito Municipal da Estância Turística de Olímpia, Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele
sanciona e promulga a seguinte Lei:

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

 Esta lei regula no município da Estância Turística de Olímpia e em conformidade com
a Constituição da República Federativa do Brasil e a Lei Orgânica do Município, o Sistema
Municipal de Cultura - SMC, que tem por finalidade promover o desenvolvimento humano,
social e econômico, com pleno exercício dos direitos culturais.

Parágrafo único. O Sistema Municipal de Cultura - SMC integra o Sistema Nacional de
Cultura - SNC e se constitui no principal articulador, no âmbito municipal, das políticas
públicas de cultura, estabelecendo mecanismos de gestão compartilhada com os demais
entes federados e a sociedade civil.

TÍTULO I
DA POLÍTICA MUNICIPAL DE CULTURA

 A política municipal de cultura estabelece o papel do Poder Público Municipal na
gestão da cultura, explicita os direitos culturais que devem ser assegurados a todos os
munícipes e define pressupostos que fundamentam as políticas, programas, projetos e ações
formuladas e executadas pela Prefeitura Municipal da Estância Turística de Olímpia, com a
participação da sociedade, no campo da cultura.

CAPÍTULO I
DO PAPEL DO PODER PÚBLICO MUNICIPAL NA GESTÃO DA CULTURA

 A cultura é um direito fundamental do ser humano, devendo o Poder Público Municipal
promover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício, no âmbito do Município da
Estância Turística de Olímpia.

 A cultura é um importante vetor de desenvolvimento humano, social e econômico,
devendo ser tratada como uma área estratégica para o desenvolvimento sustentável e para a
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promoção da paz no Município da Estância Turística de Olímpia.

 É responsabilidade do Poder Público Municipal, com a participação da sociedade,
planejar e fomentar políticas públicas de cultura, assegurar a preservação e promover a
valorização do patrimônio cultural material e imaterial do Município de e estabelecer condições
para o desenvolvimento da economia da cultura, considerando em primeiro plano o interesse
público e o respeito à diversidade cultural.

 Cabe ao Poder Público do Município de planejar e implementar políticas públicas para:

I - assegurar os meios para o desenvolvimento da cultura como direito de todos os
cidadãos, com plena liberdade de expressão e criação;

II - universalizar o acesso aos bens e serviços culturais;

III - contribuir para a construção da cidadania cultural;

IV - reconhecer, proteger, valorizar e promover a diversidade das expressões culturais
presentes no município;

V - combater a discriminação e o preconceito de qualquer espécie e natureza;

VI - promover a equidade social e territorial do desenvolvimento cultural;

VII - qualificar e garantir a transparência da gestão cultural;

VIII - democratizar os processos decisórios, assegurando a participação e o controle
social;

IX - estruturar e regulamentar a economia da cultura, no âmbito local;

X - consolidar a cultura como importante vetor do desenvolvimento sustentável;

XI - intensificar as trocas, os intercâmbios e os diálogos interculturais;

XII - contribuir para a promoção da cultura da paz.

 A atuação do Poder Público Municipal no campo da cultura não se contrapõe ao setor
privado, com o qual deve, sempre que possível, desenvolver parcerias e buscar a
complementaridade das ações, evitando superposições e desperdícios.

 A política cultural deve ser transversal, estabelecendo uma relação estratégica com as
demais políticas públicas, em especial com as políticas de educação, comunicação social,
meio ambiente, turismo, ciência e tecnologia, esporte, lazer, saúde e segurança pública.

 Os planos e projetos de desenvolvimento, na sua formulação e execução, devem
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sempre considerar os fatores culturais e na sua avaliação uma ampla gama de critérios, que
vão da liberdade política, econômica e social às oportunidades individuais de saúde,
educação, cultura, produção, criatividade, dignidade pessoal e respeito aos direitos humanos,
conforme indicadores sociais.

CAPÍTULO II
DOS DIREITOS CULTURAIS

 Cabe ao Poder Público Municipal garantir a todos os munícipes o pleno exercício dos
direitos culturais, entendidos como:

I - o direito à identidade e à diversidade cultural;

II - livre criação e expressão; a livre acesso; b livre difusão; c livre participação nas
decisões de política cultural;

III - o direito autoral;

IV - o direito ao intercâmbio cultural nacional e internacional.

CAPÍTULO III
DA CONCEPÇÃO TRIDIMENSIONAL DA CULTURA

 O Poder Público Municipal compreende a concepção tridimensional da cultura -
simbólica, cidadã e econômica - como fundamento da política municipal de cultura.

Seção I
Da Dimensão Simbólica da Cultura

 A dimensão simbólica da cultura compreende os bens de natureza material e
imaterial que constituem o patrimônio cultural do Município da Estância Turística de Olímpia,
abrangendo todos os modos de viver, fazer e criar dos diferentes grupos formadores da
sociedade local, conforme o Art. 216 da Constituição Federal.

 Cabe ao Poder Público Municipal promover e proteger as infinitas possibilidades de
criação simbólica expressas em modos de vida, crenças, valores, práticas, rituais e
identidades.

 A política cultural deve contemplar as expressões que caracterizam a diversidade
cultural do Município, abrangendo toda a produção nos campos das culturas populares,
eruditas e da indústria cultural.

 Cabe ao Poder Público Municipal promover diálogos interculturais, nos planos local,
regional, nacional e internacional, considerando as diferentes concepções de dignidade
humana, presentes em todas as culturas, como instrumento de construção da paz, moldada
em padrões de coesão, integração e harmonia entre os cidadãos, as comunidades, os grupos
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sociais, os povos e nações.

Seção II
Da Dimensão Cidadã da Cultura

 Os direitos culturais fazem parte dos direitos humanos e devem se constituir numa
plataforma de sustentação das políticas culturais.

 Cabe ao Poder Público Municipal assegurar o pleno exercício dos direitos culturais a
todos os cidadãos, promovendo o acesso universal à cultura por meio do estímulo à criação
artística, da democratização das condições de produção, da oferta de formação, da expansão
dos meios de difusão, da ampliação das possibilidades de fruição e da livre circulação de
valores culturais.

 O direito à identidade e à diversidade cultural deve ser assegurado pelo Poder
Público Municipal por meio de políticas públicas de promoção e proteção do patrimônio cultural
do município, de promoção e defesa do folclore brasileiro, ainda, de iniciativas voltadas para o
reconhecimento e valorização da cultura de outros grupos sociais, étnicos e de gênero,
conforme os Arts. 215 e 216 da Constituição Federal.

 O direito à participação na vida cultural deve ser assegurado pelo Poder Público
Municipal com a garantia da plena liberdade para criar, fruir e difundir a cultura e da não
ingerência estatal na vida criativa da sociedade.

 O direito à participação na vida cultural deve ser assegurado igualmente às pessoas
com deficiência, que devem ter garantidas condições de acessibilidade e oportunidades de
desenvolver e utilizar seu potencial criativo, artístico e intelectual.

 A participação da sociedade nas decisões de política cultural será assegurada por
meio da constituição de conselhos com representação paritária entre Poder Público e
Sociedade Civil, observados critérios de representatividade dos segmentos culturais do
Município.

§ 1º Os representantes da sociedade civil poderão ser escolhidos dentre membros de
reconhecida atuação no setor cultural, preferencialmente indicados por entidades, fóruns ou
coletivos culturais, e nomeados pelo Prefeito Municipal.

§ 2º O Poder Público garantirá mecanismos de consulta e diálogo com os segmentos
culturais organizados, inclusive por meio de conferências, fóruns ou chamamentos públicos,
para subsidiar a composição dos órgãos colegiados.

§ 3º Os conselhos e demais instâncias participativas funcionarão como espaços
permanentes de pactuação, acompanhamento e controle social das políticas culturais.

Seção III
Da Dimensão Econômica da Cultura

Art. 16.
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 Cabe ao Poder Público Municipal criar as condições para o desenvolvimento da
cultura como espaço de inovação e expressão da criatividade local e fonte de oportunidades
de geração de ocupações produtivas e de renda, fomentando a sustentabilidade e
promovendo a desconcentração dos fluxos de formação, produção e difusão das distintas
linguagens artísticas e múltiplas expressões culturais.

 O Poder Público Municipal deve fomentar a economia da cultura como:

I - sistema de produção, materializado em cadeias produtivas, num processo que envolva
as fases de pesquisa, formação, produção, difusão, distribuição e consumo;

II - elemento estratégico da economia contemporânea, em que se configura como um dos
segmentos mais dinâmicos e importante fator de desenvolvimento econômico e social; e

III - conjunto de valores e práticas que têm como referência a identidade e a diversidade
cultural dos povos, possibilitando compatibilizar modernização e desenvolvimento humano.

 As políticas públicas no campo da economia da cultura devem entender os bens
culturais como portadores de ideias, valores e sentidos que constituem a identidade e a
diversidade cultural do município, não restritos ao seu valor mercantil.

 As políticas de fomento à cultura devem ser implementadas de acordo com as
especificidades de cada cadeia produtiva.

 O objetivo das políticas públicas de fomento à cultura no Município da Estância
Turística de Olímpia deve ser estimular a criação e o desenvolvimento de bens, produtos e
serviços e a geração de conhecimentos que sejam compartilhados por todos.

 O Poder Público Municipal deve apoiar os artistas e produtores culturais atuantes no
município para que tenham assegurado o direito autoral de suas obras, considerando o direito
de acesso à cultura por toda sociedade.

TÍTULO II
DO SISTEMA MUNICIPAL DE CULTURA

CAPÍTULO I
DAS DEFINIÇÕES E DOS PRINCÍPIOS

 O Sistema Municipal de Cultura - SMC se constitui num instrumento de articulação,
gestão, fomento e promoção de políticas públicas, bem como de informação e formação na
área cultural, tendo como essência a coordenação e cooperação intergovernamental com
vistas ao fortalecimento institucional, à democratização dos processos decisórios e à
obtenção de economicidade, eficiência, eficácia e efetividade na aplicação dos recursos
públicos.

Art. 22.

Art. 23.

Art. 24.

Art. 25.
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Art. 27.
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5/9
 

LeisMunicipais.com.br - Lei Ordinária 5219/2025 (http://leismunicipa.is/2x8f6) - Gerado em: 14/07/2026 15:49:38

https://www.leismunicipais.com.br
http://leismunicipa.is/2x8f6


 O Sistema Municipal de Cultura - SMC fundamenta-se na política municipal de cultura
expressa nesta lei e nas suas diretrizes, estabelecidas no Plano Municipal de Cultura, para
instituir um processo de gestão compartilhada com os demais entes federativos da República
Brasileira - União, Estados, Municípios e Distrito Federal - com suas respectivas políticas e
instituições culturais e a sociedade civil.

 Os princípios do Sistema Municipal de Cultura - SMC que devem orientar a conduta
do Governo Municipal, dos demais entes federados e da sociedade civil nas suas relações
como parceiros e responsáveis pelo seu funcionamento são:

I - diversidade das expressões culturais;

II - universalização do acesso aos bens e serviços culturais;

III - fomento à produção, difusão e circulação de conhecimento e bens culturais;

IV - cooperação entre os entes federados, os agentes públicos e privados atuantes na
área cultural;

V - integração e interação na execução das políticas, programas, projetos e ações
desenvolvidas;

VI - complementaridade nos papéis dos agentes culturais;

VII - transversalidade das políticas culturais;

VIII - autonomia dos entes federados e das instituições da sociedade civil;

IX - transparência e compartilhamento das informações;

X - democratização dos processos decisórios com participação e controle social;

XI - descentralização articulada e pactuada da gestão, dos recursos e das ações;

XII - ampliação progressiva dos recursos contidos nos orçamentos públicos para a
cultura.

CAPÍTULO II
DOS OBJETIVOS

 O Sistema Municipal de Cultura - SMC tem como objetivo formular e implantar
políticas públicas de cultura, democráticas e permanentes, pactuadas com a sociedade civil e
com os demais entes da federação, promovendo o desenvolvimento - humano, social e
econômico - com pleno exercício dos direitos culturais e acesso aos bens e serviços culturais,
no âmbito do Município.

Art. 29.

Art. 30.

Art. 31.

Art. 32.

6/9
 

LeisMunicipais.com.br - Lei Ordinária 5219/2025 (http://leismunicipa.is/2x8f6) - Gerado em: 14/07/2026 15:49:38

https://www.leismunicipais.com.br
http://leismunicipa.is/2x8f6


 São objetivos específicos do Sistema Municipal de Cultura - SMC:

I - estabelecer um processo democrático de participação na gestão das políticas e dos
recursos públicos na área cultural;

II - assegurar uma partilha equilibrada dos recursos públicos da área da cultura entre os
diversos segmentos artísticos e culturais, distritos, regiões e bairros do município;

III - articular e implementar políticas públicas que promovam a interação da cultura com
as demais áreas, considerando seu papel estratégico no processo do desenvolvimento
sustentável do Município;

IV - promover o intercâmbio com os demais entes federados e instituições municipais
para a formação, capacitação e circulação de bens e serviços culturais, viabilizando a
cooperação técnica e a otimização dos recursos financeiros e humanos disponíveis;

V - criar instrumentos de gestão para acompanhamento e avaliação das políticas públicas
de cultura desenvolvidas no âmbito do Sistema Municipal de Cultura - SMC;

VI - estabelecer parcerias entre os setores público e privado nas áreas de gestão e de
promoção da cultura.

CAPÍTULO III
DA ESTRUTURA

 Integram o Sistema Municipal de Cultura - SMC:

I - Órgão Gestor da Política Cultural - Secretaria Municipal de Cultura e Defesa do
Folclore, responsável pela coordenação executiva, articulação intersetorial e representação do
Município no Sistema Nacional de Cultura;

II - Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC, instância colegiada, paritário entre
Poder Público e Sociedade Civil, caráter consultivo, deliberativo e fiscalizador das políticas
culturais;

III - Conferência Municipal de Cultura - CMC, foro democrático e periódico de consulta,
formulação e pactuação de diretrizes setoriais, com participação dos segmentos culturais;

IV - Plano Municipal de Cultura - PMC, instrumento de planejamento estratégico de médio
e longo prazo, com duração mínima de dez anos, que define metas, diretrizes e indicadores
para o setor cultural;

V - Sistema Municipal de Financiamento à Cultura - SMFC, que congrega mecanismos
públicos e colaborativos de fomento, tendo o Fundo Municipal de Cultura como principal
instrumento orçamentário-financeiro;

Art. 32.

Art. 33.
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VI - Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais - SMIIC, responsável pela
organização, produção e difusão de dados, cadastros e estatísticas do setor cultural,
integrando o Município às plataformas estadual e nacional;

VII - Programa Municipal de Formação na Área da Cultura - PROMFAC, voltado à
capacitação continuada de gestores, conselheiros, agentes e trabalhadores da cultura;

VIII - Sistema Municipal de Patrimônio Histórico-Cultural - SMPHC, destinado à proteção,
inventário, registro, tombamento, salvaguarda e educação patrimonial;

IX - Sistema Municipal de Museus de Olímpia - SMMO, voltado à articulação e
desenvolvimento dos equipamentos museológicos municipais, políticas de acervo,
preservação e ação educativa, conforme disposto na Lei Municipal nº 5.146, de 22 de julho de
2025;

X - Sistema Municipal de Bibliotecas, Livro, Leitura e Literatura - SMBLLL, dedicado à
rede de bibliotecas públicas e escolares, promoção da leitura, acessibilidade à informação e
valorização de autores e obras locais;

XI - Sistema Municipal de Defesa do Folclore - SMDF, instrumento destinado à
salvaguarda, valorização e transmissão das tradições populares e expressões do patrimônio
cultural imaterial olimpiense, especialmente as ligadas ao Festival do Folclore, grupos
tradicionais, mestres e saberes, assegurando mecanismos de pesquisa, registro, proteção e
continuidade das manifestações folclóricas;

XII - outros que venham a ser constituídos, conforme regulamento.

Parágrafo único. O Sistema Municipal de Cultura - SMC articular-se-á com os conselhos,
políticas, programas e sistemas municipais existentes, bem como com aqueles que venham a
ser criados, direta ou indiretamente relacionados ao campo cultural, conforme regulamentação
específica e a realidade institucional do Município.

 A criação, estruturação e competências dos órgãos colegiados e instrumentos
permanentes do Sistema Municipal de Cultura, tais como o Plano Municipal de Cultura, o
Conselho Municipal de Política Cultural e o Fundo Municipal de Cultura, serão disciplinados
por lei específica.

§ 1º O funcionamento, a organização administrativa, os procedimentos internos e as
formas de participação social dos componentes do SMC poderão ser regulamentados por
decreto do Poder Executivo.

§ 2º Os sistemas setoriais integrantes do SMC (museus, patrimônio, bibliotecas,
formação e informações culturais) serão instituídos por ato normativo próprio,
preferencialmente por lei, podendo sua operacionalização ser detalhada por decreto.

TÍTULO III

Art. 34.
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DISPOSIÇÕES FINAIS

 O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias,
especialmente quanto:

I - à instalação do CMPC;

II - à criação ou atualização do Fundo Municipal de Cultura.

 Esta Lei entrar em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Olímpia, em 03 de dezembro de 2025.

EUGENIO JOSÉ ZULIANI
Prefeito Municipal

Registrado e publicado no setor competente da Prefeitura Municipal da Estância Turística de
Olímpia, em 03 de dezembro de 2025.

CLÉBER LUÍS BRAGA
Supervisor de Expediente

Art. 35.

Art. 36.
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